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Recurso no::	 90. é.-,78
Recorrente.:	 ALVARO BOTTER
Recai-g-ida 2	 DRF 011 PRESIDENTE Pium:ENTE

-

ROCESSO FISCAL. - Diversos os ta os e distint os os
garnen os,.	 cl :Is 1 in tas d eve é'kfil	 ter sido	 as

pet1 g/nes i.fl 1 ci. ai. s Anula r o pra cesso a b ini tio

V s to.g „ rel atados e discutidos Os p re se n tes a u toei.
de recurso :In te r pos to por ALVARO BOTTER.

ACORDAM os riembreei; cl a Ter	 ra C nara do Segundo
Uonsel ho de Con t betLii Les por unanimidade de votos, em anular o
processo ab initio. Ausentes os Con sel hei ros sE:DnsTI	 DoRDE:::. n
TnounRt e ARMANDO zuorrn	 E)" en te )

Sala das SessEfes em 14 de abril de 1993 -

—

IROSA!. /O, Til	 GONZAGA SANTOS .-. Presidem te,

I
•

En c • RD° Lin:	 RoDR •	 •

DALTON NI RA

	

	 Prec.uu adt)r-hepu cheri tan te
da 1 a z en d a Na c: :1.

VISTA Eri sEssno DE. 2 4 s E 9911 , ao PFN, Dr. RODRIGO
DARDEAU VIEIRA, ex-vi da Portaria PGFN n0 401.

Part i paratil • ainda	 do presen t e	 ul g amen t o „ os Con el h e i ros
11AP:CA THEREZA VASCO/ICE:1.1.0S 	 SERGIO AFANAS EFF	 MAURO
NASII...E10Sla e TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS.

Cr/ rad e/0 ra
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4AIS,:-..--:-	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n22	 13826.000189/91-06

Recurso no:	 90.678
AcOrdWo no. :	 203-.00.360
Recorrente :	 ALVARO BOTTER

RELATORTO

ALVARO DOT1ER e MARILE-.NE DE: OLIVEIRA GARRIDO
BOTTER foram notiflcados a =caber ,:à5 importàmcias Cr$
152,559,33 e Cr$ 162-5113,28 referentes aos nn, Taxas de
Serviços Cadastrais e Contribuiçe'es, ano de 1991 incidentes
respectimente sobre suas propriedades denominadas Fazenda
Fortuna e Chácara DNA NAIR, códigos INCRA nes 627.011.009,.091-0 e
627.011.007.919-1.

Os Contribuintes apresentaram impugnaçãe dnica
alegando Aào terem débitos para com A Unflo referentes ao ITR e
por conseguinte tem direito aos benefícios de reduçào em ate - 90%
do valor atribuído aOS HW% calculados de acordo com à

legts :.1acào vigenbe.

A Receita Federal intimou os Impugnantes a
apreseAtarem 05 comprovarrte de pagamento dos ITR's Cl, 82, 35 e
90 relativos à propriedade de código 627.011.009.091-3 e os
comprovantes de pagamento dos IIR's 85 e 90 referente 	 à
propriedade de código 621.011.007.919-1.

A	 resposta	 As	 intimaçffes	 recebidas.	 pelos
Teimmirem~ encontra-se às Ils. 23, a qual transcrevo, verbis:

"ALMARD	 DOTTER,	 brasileiro,	 casado,
agricultor, portador do CFP' 074.781.708-04,
resMdeAte e domiciliado à Rua Schimdt Vasconcelos,
274ç em Assis-SP. VEM mui respeitosamente e em
atendimento as INTIMAÇOES 037/92 ST, e 038/92,
c~ecer esclarecimentos e apresentar documentos
W1:1 (:: i tad:3:U, COMO segue::

INT..ST/037 - 'MOVEU: 627.011.009.091-8
Quanto aos documentos ITR/ 1981, 1982, 1905p

CD s	 mesmos-	 nào foram	 apresentados	 conforme
sellic:Rbeto„ em virtude dos mesmos, lá se
encontrarem LricehltsnDlr.)s„ uma vem que lá decorreram
o quinquenio legal.

Duanto	 ao documento 11TV1990, este	 vai
devidamente	 anexado	 como DOC.01,	 em	 xerox
devidamentm autenticado."

iç)Y
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Processo no	 13.826-000.129/41-06
Acord'ao no 203-00.360

A Autoridade julgadora de la Lymtància manteve 05
lançamentos ementando assim sua cl «e

n ITR/91 - FTão faz jus ao beneflcio da redu0o
prevista no parágrafo 52 do artigo 50, da Lei
1.504 de 30/11/10, COM i:k reda0o do Artigo 1..Q da
Lei 6.746 de 10/12/79, o imóvel. que iia. data do
lançamento rao estiver com o imposto de exercicíos
anteriores devidamente quitado. Lançamento
próccndente."

Inconforma~ os Peco:lentes interpuseram um único
rectu-ó,Lmnbém, argumentandon

'

"O Rinuerente, prestou informaçOes à respeito
dos imóveis cadastrados seb ngs 627.011.009.091-2
e	 627.011.00919-1, arguindo que, ambos 	 C.,'
ti:161/4/015	 rOWo haviam sido contemplados com	 o
beneficio da reduao de 90% sobre o ITR calculado.

Para tanto, basta verificar das notiflcaçffes
às folhas 13/11, onde: - O ITR calculado, é
idOntico ao IT •  devido, rOã •  existindo aí qualquer
redu0o; além do E. tal documento que foi
emitido recentemente, demonstra em campo próprio
que rao existe EXERCICIOS EM DEBITO.

	

IN DUBIO" quanto ao smu lançamento,	 a
Delegacia	 da Receita nmieral,	 reco~u aos
cadastros	 do extinto InoRn, o qual 	 prestou
informaçfflas BASTANTE DIVERGENTES UMA DA OUTRA.

Posteriormente, solicibJu dos reconowaes, os
comprovantes dE: pagamentos dos anos 1925 e 1990 do
INOVEI. 627.011.007.919-1, comprovantes estes que
podem serem vistos às folhas 25/26, e que se
encontram DEVIDAMENTE QUIUNDOS.

	

Solicitou do IMOVEL 627.011.009.091-S,	 a
quita0o dos anom 1981, 1982 e 1985, os quais rao
fO i	 possível. enviar ama vez tratarem-se	 de
exercícios. form do quinquOnio legal, possivelmente
já incineflmiths„ e S.M.o. acredita-se que W5t1:14Mil
prescritos.

/
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Processo no	 13.026-000.139/91-06
Acór-WXo no	 203-00.360

Muito embora, veio na notiflca~ 11E/91,
claramente estamp a do A MMO EXIEJEECJA DE: DETJTOS
ANTERIOWS, e isto em campo próprio, a Delegacia
da Receita, preferiu embasarebe naS inforiviOes
controvertidas do ext.:Ry1e) INCRAe

sENno VEJAMOSe

lo - . As fls. 16 -	 Inovo_	 SOB	 Np
627.011.009.091-8, expedida em 21.01.92,
atualizada ate 3p decendio de dez/71, claramente
me v0 que e "NAU CONSTAM DEBITOS ANTERIORES"

2g - As fls. 29„ DO MESMO 'HOM.. ACJMA -.
627.011.009.091-8 emitida em 27/03/92, atualizada
até 2o DecÓndio de MAR/92, aparecem "ajuizados"
débitos referentes aos anos. de. 1981, 1982 e 1985..

ORA, ILUSTRES MEMBROS, exatameote a 02 (dois)
meses do eltimo informe hM0 EXISTIAM DEBITOS,
agora, aparecem débitos. CUMG semdo "AjUIZADOS"

"AD-ARGUMENTANDUW, 	 se	 realmente fossmm
zados tais débitos, estes te 1.chegado àm

m0'cis do requerente !, por meio de aviso judicial, MA
MCSMO	 extramMudicial,	 ou mesmo	 atraves	 de
notifica0o, pois, os csmtribuintes pemssuem
residUncia e domi ellio certos, tanto é certo, que
recebeu as Notificaçffes dos ITR/1990 e 1991.

Ainda, na 1n-formacàb de fls. 29, onde se v0
que foram "Ajuizados" DS anos et, 02 e 85, os dois
prii~os "31 e 82", sequer apresentam valor e
vencimento, ficando duvidoso a id~Wade do
docmmentm orá expedido, carecendo portaoto de.
credibilidade a nosso ver as informagóes ali
=fidas.

32 ... As fls. 30, desta vez o IMOVEL
627.011.007.919-1 emitida em 27.03.92, e atuali-
zado ate 2e DECEMDIO DE MAR/92, apresenta um
débito de 1985 na fase R adrwMuNitraAlvo", com
~cimento para z„:).01.89., ACONTECE: QUE ESTE
DEBITO FOI DEVIDAMENTE PAGO EM 28.02.87, E SEQUER
FOI BAIXADO DOS REGISTROS "DUVIDOSOS" DO EMITENTE.
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Processo no	 13.826-000.189/91-06
Acórenio no	 203-00.360.

rbilo embora, este débito tenha sido
efeti ,dméente pago às fls. 2S com os. devidos
ucréid:içmis este já havia sido inscrito em Dívida
Âtiva, portanto já em fase de Aitdzamento„ e nao
conforme o informe menciona HADPUNISTRA-frçU".

Nota-se ainda deste informe, que houve mençao
por escrito de algum funcionário que o débito
havia sido liquidado.

Naa ,jr.	 J. I -5 :Nt. M 4~, Vi t e , a R.	 Del& g a ej. a	 da
Receita Federal, manteve• por iffil~.00 prksipria a
p r o be d én cie do Liiiiç.milen ir,.

Sequer, levou em consideraçao a wm-cialidade
fidH 1men te	 ve ri Vi cada	 na	 a presen taça°	 dos
documetos, onde pelo menos o Imx5ve .1 de ng
627.011.007.91?-1, deveria após verifie:,a dos
docuiffieritos apresestadcns„ re .ceber a ta° desejada
reduçao d S 90R, POIS , ESTE I movo_ , . NA DATA DO
LANÇAMENTO ESTAVA DEVIDAMENTE QUITADO, NAO
POSSUINDO DEBITOS ANTERIORES."

Aí ver ilei.COU-SE, a imposi ç ao E, c. ar bi trio
consumado pela decisao ERRONEAMENTE EMANADA DA
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL-

‘Ik\---

-E o n..? 'Ia tório.

,

5



.	 •

	

.5~	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
4"aff

	

Sje,".4H.J' 	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no 13826.000189/91-06
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•

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR RICARDO LEITE RODRIGUES

Do exame dos presentes autos verifica-se que FhTo
obstante lançamentrhs di~sos efetuados pela Repartipo a
impugnaçao interposta o foi em peça Cni(hs.

Considero que diversos os fatos e distintos os
lançamentos, distintas deveriam ter ssdo as petiç ges iniciais do
pleito.

Tal procedimento deveria ter sido observado em
obedincia ao que disp ge a Lei. No caso, os processos seriam dois
e portanto a peça recursal nao seria una.

Sem nenhum deslustre ao digno Julgador, considero
qLI e as decisges deveriam vir em autos. apartados. na° obstante a
MC~. cams.a de pedir.

Assim sendo, voto no sentido de anular o processo
ah initio, para que se efetue o competente desmembramento, com
impugnaçfles reapresentadas e todo o processamento seguinte em
autos distintos.

Sala das Sessffes, em 11 de abril de 1993.

/
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RFARDO LEITE RO


